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Prefeitura Municipal de ltaituba

I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçÕo encominhodo o este Procurodor Jurídico
Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidode do minuÍo do 5o Termo

Adiiivo de prorrogoçõo de prozo de vigêncio do Controto Administrolivo no

20170258.

Tem o "Termo Adiiivo por objeto o pronogoçõo do prozo de vigêncio
do ConÍroto Administrotivo por iguol prozo, ou seio, 1410ó12019 oté 07 10312020,

com monutençõo do volor originÓrio do oluguel.

lnstruem o presente processo os seguintes documenÍos: 1) ControÍo
Administrotivo n' 20170258;2) Justificoiivo do necessidode do oditomento por
porte do Secretorio Municipol de lnfroesiruturo; 3) Aceite de
pronogoçôo/renovoçõo por porte do ConÍrotodo; 4) MEMO. N" 0,l53/2019.

Relotodo o pleilo, possomos oo porecer.

II - ANÁIISE JURíDICA

PrefociolmenÍe ossevere-se que o presente monifestoçõo tem por

referêncio os elementos constontes dos outos do processo odministrotivo em

epígrofe, o onólise estó restrilo oos pontos iurídicos, estondo excluídos quoisquer

ospectos técnicos, econÔmicos e/ou dlscricionórios

Apesor de nõo existir determinoçõo expresso em lei ocerco do prozo

de vigêncio dos controtos de locoçÕo em que o Administroçõo figuro como
locofório, esses controtos nõo poderõo viger por tempo indefinido. Nesse

sentido, cito-se resposto dodo pelo TCU à consulto formulodo pelo Advococio-
Gerol do Uniôo, no seguinte sentido:

"9.1.1. pelo disposto no ort. ó2, §3o, inciso l,

do Lei no 8.666193, nôo se oPlicom os

restrições do ori. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se oplico o possibilidode de
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condiçÕo previsto no ortigo 42 do Lei no

8.245191, tendo em visto que o porógrofo
único do ort. ó0 do Lei n' 8.óó6/93,
oplicodo o esses controtos conforme
dispõe o §3" do ort. ó2 do mesmo Lei,
considero nulo e de nenhum efeito o
controto verbol com o Administroçôo e o
interesse público, princÍpio bosilor poro o
desempenho do AdministroçÕo PÚblico,
que viso otender oos inieresses e
necessidodes do coletividode, impede o
pronogoçÕo desses controtos por prozo
indeterminodo;

Destorte, nôo é possível que os controtos de locoçÕo de bem móvel
em que o Administroçôo figure como locotório tenho vigêncio indeterminodo.
Com efeito, eniende o TCU que o interesse pÚblico, princípio bosilor poro o
desempenho do AdminislroçÕo PÚblico enquonto funçõo estoiol, que viso

otender oos inieresses e necessidodes do coletividode, impede o prorrogoçõo
desses conlrotos por prozo indeterminodo, impondo que se.iom feitos pesquisos

de preços periódicos poro ouferir o vontojosidode do controtoçõo.

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio
do conlroto, o necessidode do continuidode do controtoçõo de oluguel dos

veículos e móquinos, sugere-se o prosseguimento do feito com bose no Lei no

8.666193.

Conforme dispõe o §2", do oi.57, do Lei no 8.66ô193, todo
pronogoçÕo de prozo deve ser justificodo por escriio e previomenie outorizodo

pelo outoridode competente poro celebror o conlroto. Verifico-se nos oul
que o dispositivo foi cumprido pelo ouloridode competente, em síntese'

9.1.3. o vigêncio e prorrogoçôo deve ser
onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloçôo que se lhe imPõe e
conforme os princípios que regem o
Adminisiroçõo Público, em especiol
quonto à verificoçôo do vontoiosidode do
proposto em confronto com oulros
opções, nos termos do ort. 3o do Lei no

8.666/93 (Acórdõo n. 1.127, Plenório, DOU
29.05.2019)".
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Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do

renovoçÕo do controto de locoçôo, hojo visto o necessidode de veículos e

móquinos poro o ono vindouro.

il - coNctusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise, que o
pronogoçõo do prozo de vigêncio do controto otende oos requisilos legois,

sendo suficiente poro otender o inieresse pÚblico, tendo em visto o necessidode

de continuidode no desenvolvimento dos otividodes reolizodos pelo SEMINFRA.

Desto formo, relotivomente à minuto do Termo Aditivo troldo à
coloçõo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os elemenios essenciois

exigidos pelo legisloçÕo oplicÓvel à espécie, e em conformidode com o
previsõo controtuol, inexistindo óbice no celebroçÕo do oditomenlo.

Ademois, hó o monutençôo no volor originório do locoçôo de,

gorontindo economio oos cofres pÚblicos oo se evitor o trÔmite de todo um

processo licitotório.

Foce o exposio, o presente onólise fico resirito oos ospecios jurídico-

formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o Administroçõo

observor, no que couber. o recomendoçõo ocimo trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomento
no imprenso oficiol ote o quinto dio Útil do mês seguinte oo do suo ossinoturo

(ori. ó1, p. único) poro que o oto tenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.

Itoitubo -PA, 12 de Junho de 2019.
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